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Folha nª (ZX ;do' Proc. nº
LL ªm;? 7lie 60/9

!

“salim
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M&M” '"“ ªnãàratiivo

CÃIIAARAMUNICIPALDE USAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 478/19

- Constituição Federal;

- Decreto-Lei Federal nº 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do
patrimônio histórico e artístico nacional;

- Lei Federal nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, que restabelece princípios da Lei
nº 7.505, de 2 de julho de 1986, institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura
(Pronac) e dá outras providências;

— Decreto Federal nº 3.551, de 4 de agosto de 2000, que institui o Registro de Bens
Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o
Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras providências;

— Decreto Federal nº 5.753, de 12 de abril de 2006, que promulga a Convenção para a
Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 de outubro de
2003, e assinada em 3 de novembro de 2003;

- Lei Federal nº 12.343, de 02 de dezembro de 2010, que institui o Plano Nacional de
Cultura — PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais —

SNIIC, e dá outras providências;

— Lei Federal nº 13.018, de 22 de julho de 2014, que institui a Política Nacional de
Cultura Viva;

- Decreto Federal nº 3.551, de 4 de agosto de 2000, que institui o Registro de Bens
Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o
Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras providências;

- Decreto Federal nº 5.520, de 24 de Agosto de 2005, que institui o Sistema Federal de
Cultura — SFC e dispõe sobre a composição e o funcionamento do Conselho Nacional
de Política Cultural - CNPC do Ministério da Cultura, e dá outras providências.

- Decreto Federal nº 5.753, de 12 de abril de 2006, que promulga a Convenção para a
Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 de outubro de
2003, e assinada em 3 de novembro de 2003;

- Decreto Federal nº 6.226, de 4 de outubro de 2007, que institui o Programa Mais
Cultura;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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CÃIIAARAMJNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Estadual nº 10.247, de 22 de outubro de 1968, que dispõe sobre a competência,
organização e funcionamento do Conselho de Defesa do PatrimônioHistórico, Artístico
e Turístico do Estado de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de
um Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental
da Cidade de São Paulo, alterada pelas Leis nº 10.236/86, 14.516/07 e 15.201/10;

- Lei Municipal nº 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa de
Valorização de Iniciativas Culturais (VAI) no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura,
e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.071, de 18 de outubro de 2005, que institui o Programa Municipal
de Fomento a Dança, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 14.406, de 21 de maio de 2007, que institui o Programa Permanente
de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo
(especialmente art. 7º);

- Lei Municipal nº 14.604, de 04 de dezembro de 2007, que altera a Lei nº 14.485, de
19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir o Dia do “Hip Hop” a ser
comemorado, anualmente, no dia 21 de novembro, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.338, de 29 de novembro de 2010, que altera a Lei nº 14.485, de
19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o
Dia Municipal do Reggae, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 15.897, de 8 de Novembro de 2013, que altera a Lei nº 13.540, de
24 de março de 2003, que criou o Programa para Valorização de Iniciativas Culturais -
VAI, instituindo duas modalidades de apoio às atividades artístico-culturais, no âmbito
da Secretaria Municipal de Cultura.

- Lei Municipal nº 15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa
Municipal de Apoio a Projetos Culturais, dispõe sobre incentivo fiscal para realização
de projetos culturais, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.433, de 05 de maio de 2016, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de
julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia
Municipal do Reggae, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 16.496, de 20 de julho de 2016, que institui o Programa de Fomento
à Cultura da Periferia de São Paulo.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camaraspgovbr
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

— Lei Municipal nº 16.572, de 18 de novembro de 2016, que cria o Programa Municipal
de Fomento ao Serviço de Radiodifusão Comunitária, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 16.607, de 29 de Dezembro de 2016, que Institui o Programa Ruas
Abertas e altera a Lei nº 12.879, de 13 dejulho de 1999, revoga a Lei nº 12.273, de 19
de dezembro de 1996, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.841, de 9 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de os equipamentos culturais municipais, sob a gestão direta da
Secretaria Municipal de Cultura, contarem com programação contínua, nos dias e
horários que especifica.

- Decreto Municipal nº 29.683, de 17 de Abril de 1991 — Cria o Fundo Especial de
Promoção de Atividades Culturais - FEPAC, de acordo com a Lei nº 10.923, de 30 de
dezembro de 1990, e da outras providencias.

— Decreto Municipal nº 50.989, de 13 de novembro de 2009, que consolida a
composição do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e
Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP, instituído pela Lei nº 10.032/85;

- Decreto Municipal nº 54.883, de 27 de Fevereiro de 2014, que confere nova
regulamentação à Lei nº 13.540, de 24 de março de 2003, com as alterações
promovidas pela Lei nº 15.897, de 8 de novembro de 2013, que institui duas
modalidades de apoio às atividades artístico—culturais no Programa para a Valorização
de Iniciativas Culturais — VAI, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura.

- Decreto Municipal nº 55.547, de 26 de Setembro de 2014, que dispõe sobre a
transferência de equipamentos culturais das Subprefeituras para a Secretaria
Municipal de Cultura, cria Casas de Cultura e altera a lotação dos cargos de
provimento em comissão que especifica.

- Decreto Municipal nº 57.916, de 05 de outubro de 2017, que disciplina o carnaval de
rua da cidade de São Paulo;

- Decreto Municipal nº 58.041, de 20 de dezembro de 2017, que regulamenta a Lei nº
15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa Municipal de Apoio a
Projetos Culturais — Pro-Mac e dispõe sobre incentivo fiscal para realização de projetos
culturais;

Decreto Nº 58.170, de 28 de Março de 2018 - Altera e revoga dispositivos do Decreto
nº 58.041, de 20 de dezembro de 2017, que regulamenta a Lei nº 15.948, de 26 de
dezembro de 2013, que instituiu o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais -
Pro-Mac e dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais
- Resolução da CMSP nº 15/2013, que dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar
em Defesa da Cultura na cidade de São Paulo, e da' outras providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br '
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa conforme despacho do
Sr. Presidente.

São
P/aulo,

03 de s de 2019.

Julian
/Tf)riid/adem

von T Eberiinocuradora
Legislativa

OAB/SP 232.414

RÉÚÉBIUO
Comissão de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa O
Emgªijaºi/Jºi àsJ4vº Qªyiimq iªi-QG

. RF

Caio Cesª“ªmigas ªlªs,—%

TécnicºF
Administrativo 0 SXXXXXW Nº) O O?11.267 — W.

Ao Vereador / Á Vereadora

Para Relatar. f ”"
Saia da Comissão de Constituição, Justiça e ”,Legisiação Participativa
Ém__L__/__L_____(“ºsMíª?!“

, Presidente
, (“ .,,fãbsz G prazo para stação é de 8 dias nos

saímos do 530 do am 63 do RI

Bidª/ªa“ [( : 05

W
—

.
()?/li U iªi _i % gc; &Wkkº

&,

Segueim) juniadoãs)ª nessa afetas document0(s)
e papel d informação ?Lâbiícade-is) sob foâha(s)
nº — _Lb"' , Em

“go Pozo
RF "%%%5ªº“iiieia2 Viaduto Jacare ,

pesquisa
SãoPaqu-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

47
8/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r U

G
O

 D
E 

LI
M

A 
PO

ZO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
93

35
7.

autuado por Ugo de Lima Pozo em 11/11/2019 13:28:03.

 fls. 13



Nº
Falha nºMTE“.O

Ugo Pozo

CÁMARAMUNICIPM. DE

SÃO PAULO
Gabinete do vereador Celso Giannazi

RDSrP RDSK

973/2019

RF

pãº

Requeiro, nos termos regimentais, a coautoria do PL 478/2019, do vereadores *

Alfredinho, Soninha Francine, Toninho Vespoli, George Hato e Eduardo Suplicy, que
cria o Programa Municipal de Fomento a Linguagem de Cultura Reggae/Rastafari e
dá outras providências.

De acordo,

Gabinete vereador Celso Giannazi
Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, sala 1006, São Paulo — SP, CEP 01319-900

Telefone: (11) 3396-4305, E-mail: celsogiannazi©saopaulo.sp.leg.br
,

MEU
,,

J nª
_,

MATO ereadoraS'
ª:

E

E;

,.

”«a.!]oo:

TONIP<ÍHO VESPOLI

,DE PUBLlCAÇÃÚ

17 SET 2019

,, ª—

un.—'eªfwm
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Segue(m) juntado(s), nesta dam, documento(s)
e papel de informação rubricadds) sob folhas;
no “ A [Z: . EmQLJ [lí—º
Ugo Pozo ]RF 11.299 - SGPAZ
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0478-19

PARECER Nº ”Zilª/'>' WMI/“3 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0478/19

Trata-se de projeto de lei de iniciativa dos Nobres Vereadores Alfredinho, Juliana Cardoso,
Toninho Vespoli, Eduardo Suplicy, Soninha Francine, George Hato e Celso Giannazi, que
cria O Programa Municipal de Fomento a Linguagem de Cultura Reggae/Rastafári.

De acordo com o projeto, o programa tem a “finalidade de coordenar e desenvolver
atividades que valorizem o reggae no município, elevando o seu nível cultural, profissional,
social e econômico, bem como desenvolver e promovê-Ias como instrumento cultural, de
trabalho e empreendedorismo”.

Nos termos da justificativa, é grande a influência do movimento reggae/rastafári em nossa
cultura, destacando-se, inclusive, que a temática deste gênero musical aborda questões
sociais e problemas típicos de paises pobres.

Sob O aspecto jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, eis que elaborada no
exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 24, VII, 30, | e II; e
215 da Constituição Federal e dos artigos 13, I e li, e 37, caput; 191; 193, II, da Lei Orgânica
do Município.

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual cabe à comuna
legislar, nos termos do art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I da Lei Orgânica do
Município.

A proteção do patrimônio histórico, artístico e cultural é Obrigação imposta ao Poder Público
pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Municipio, conforme artigos 23, III, e 192

,

dos respectivos textos.

Com efeito, a Constituição Federal, em seu art. 23, III, estabelece que e competência
comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios proteger bens de valor histórico,
artístico e cultural.

tálamo ºww/20”
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.saopaulo.sp.leg.br
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pIO478-19

O art. 192 da Lei Orgânica do Municipio determina que o “Município adotará medidas de
preservação das manifestaçõese dos bens de valor histórico, artístico e cultural, bem como
das paisagens naturais e construídas, notáveis ou dos sítios arqueológicos”.

Destaque-se que o parágrafo único do referido artigo deixa claro que “o disposto neste
artigo abrange os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou em
conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória dos diferentes grupos
formadores da sociedade".

Deve ser ressaltado que a propositura encontra-se em consonância com os mandamentos
contidos na Constituição Federal e na Lei Orgânica, no sentido do dever do Estado de
proteger o patrimônio cultural, conforme se depreende dos dispositivos abaixo transcritos a
titulo ilustrativo:

CF: Art. 215 — O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos
culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a
valorização e a difusão das manifestações culturais.

LOM: Art. 193 — O Poder Público Municipal promoverá através dos órgãos
competentes:

ll — a proteção das manifestações religiosas, das culturas populares,
indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos participantes do processo
de formação da cultura nacional.

O projeto, por outro lado, encontra amparo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,

que admite a instituição de programas e o estabelecimento de normas programáticas
voltadas à execução de políticas públicas por meio de lei de iniciativa do Poder Legislativo,
desde que não interfiram na organização administrativa:

Na mesma senda, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo decidiu:

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.saopaulo.sp.leg.br
pI0478-19 . LFS
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“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUC/ONAL/DADE. LEI Nº 8.502, DE 14 DE
FEVEREIRO DE 2017, DO MUNICÍPIO DE FRANCA QUE "CRIA O

PROGRAMA PARADA SEGURA, REFERENTE AO DESEMBARQUEDE
MULHERES, IDOSOS OU PESSOAS COM MOBILIDADE REDUZIDA NO

TRANSPORTE COLETIVO URBANO NO MUNICÍPIO DE FRANCA, EM
PERÍODO NOTURNO". PROCESSO LEGISLATIVO. VÍCIO DE
INICIATIVA INOCORRENTE. NORMA QUE NÃO TRAZ QUALQUER
INGERÉNCIA NO SISTEMA DE TRANSPORTES. MERA

DETERMINAÇÃO DE PARADA PARA DESEMBARQUE, NO PERÍODO

NOTURNO, FORA DOS PONTOS PREVIAMENTE PROGRAMADOS, EM
BENEFÍCIO DE MULHERES, IDOSOS OU PESSOAS COM MOBILIDADE

REDUZIDA. CONSTITUCIONAL/DADE RECONHECIDA. TRANSPORTE
COLETIVO QUE PERMANECERÁ NOS TRAJETOS ESTABELECIDOS
EM CONTRATO. FISCALIZAÇÃO QUE, ADEMA/S, JÁ FAZ PARTE DO

PODER DE GERAL DE POLÍCIA DA ADMINISTRAÇÃO. INDICAÇÃO
GENERICA DA FONTE DE CUSTEIO QUE SE MOSTRA SUFICIENTE.

CONSTITUCIONAL/DADE RECONHECIDA. Não estando a matéria obieto
da norma, dentre aquelas elencadas no rol de competênciasprivativas do
Governador do Estado e, por simetria, do Prefeito Municipal (artigo 24,

parágrafo 2º, c.c., artigo 47, da Constituição Estadual), relativas a direcão
geral da Administração, a competência é concorrente entre os Poderes,
Executivo e Legislativo. Na hipótese, sem que haja ingerência no contrato
administrativo de permissão/concessão, é regulada apenas a segurança
de passageiros em condições de maior fragilidade, no desembarque
noturno do transporte coletivo, de modo que o projeto de lei a esse
respeito pode ser def/agrado por iniciativa parlamentar ou pelo próprio
Executivo. Firme orientação jurisprudencial deste Colendo Órgão Especial
nesse sentido. AÇÃO IMPROCEDENT (ADI 2079275-
71.2017.8.26.0000. J. 08.11.2017).

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar
“ que institui o Programa de Sustentabilidade Ambiental na Rede Municipal
de Ensino de Concha/. Inconstitucionalidade parcial, apenas no tocante ao
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artigo 3º da referida norma, que efetivamente dispõe sobre matéria de
organização administrativa, em ofensa aos artigos 5º e 47, incisos II e XIV,
ambos da Constituição Estadual. Não ocorrência de ofensa à regra da
separação dos poderes, todavia, no tocante aos demais dispositivos.
Precedentes deste Órgão Especial e do Supremo Tribunal Federal.
Inexistência de vício de iniciativa: o rol de iniciativas legis/ativas reservadas
ao chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na
Constituição Estadual. Precedentes do STF. Ausência, por fim, de ofensa à
regra contida no artigo 25 da Constituição do Estado. A genérica previsão
orçamentária não implica a existência de vício de constituciona/idade, mas,
apenas, a inexequibilidade da lei no exercício orçamentário em que
aprovada. Precedentes do STF. Ação julgada parcialmente procedente.
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº
2056692-29.2016. 8.26. 0000, Rel. Des. Márcio Barto/i, ]. 3 de agosto de
2016).

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara,
nos termos do art. 40, 5 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.

Diante do exposto, somos PELA LEGALIDAD .

RUTE COSTA% vL/LUL
SAND TADEU
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